PARECER N.º   248, de 2006

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Economia e Planejamento, sobre o Projeto de Lei n.º 222, de 2005.
Na qualidade Relator Especial em substituição à Comissão de Economia e Planejamento, ratifico a manifestação do nobre Deputado Vitor Sapienza, exarada a fls. 10 e 11, favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 222, de 2005,.

É o nosso parecer.

a) JONAS DONIZETTE -  Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De iniciativa do nobre Deputado Vinicius Camarinha o projeto em epígrafe  tem o objetivo de alterar a redação da Lei nº 11.377, de 2003, que define as obrigações de pequeno valor, previstas no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal, e os precatórios judiciais excepcionados pelo caput do artigo 78  do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias (de 29/04 a 05/05/05), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Na seqüência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Economia e Planejamento, para ser apreciada em conformidade com o disposto no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Do exame da matéria, assim como da justificativa apresentada pelo autor, constatamos que o Estatuto do Idoso manteve tratamento diferenciado aos feitos judiciais em que figurem como partes pessoas idosas, conferindo-lhes prioridade.

Portanto, entendemos que esta prioridade  deve prevalecer não só para o andamento do processo propriamente dito, estendendo-se também  para o pagamento dos créditos ou precatórios deles decorrentes.

Devemos acrescentar ainda, que se trata de matéria relevante e de interesse público, para qual solicitamos o apoio dos nobres pares. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 222, de 2005.

a) VITOR SAPIENZA

